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APRESENTAÇÃO

A obra “A educação no Brasil e no mundo Avanços, Limites e Contradições” traz 
diversos estudos que se completam na tarefa de contribuir, de forma profícua, para o 
leque de temas que envolvem o campo das ciência humanas.  

	 De	 acordo	 com	 Feldmann	 e	 D’Agua	 (2009,	 p.	 196),	 “mudar	 o	 tempo	 e	 o	
espaço da escola é inserir-se numa perspectiva de mudança das estruturas sociais, 
tendo como horizonte de possibilidades a transformação de uma sociedade injusta e 
excludente,	em	uma	sociedade	mais	igualitária	e	includente”.		Mudar	nesse	sentido,	
talvez	signifique	reconhecer	que	nos	espaços	escolares	é	a	diferença	que	faz	os	seres	
humanos	iguais,	ou	que	pela	equidade	temos	o	direito	de	ser	diferentes.	

	 Assim,	 na	 atualidade,	 a	 escola	 enquanto	 instituição	 social	 responsável	 pela	
aquisição	do	saber,	principalmente,	o	sistematizado,	deve	repensar	suas	práticas,	na	
tentativa	de	embasar-se	numa	perspectiva	científica	para	desenvolver	uma	gama	de	
projetos,	mesmo	com	as	dificuldades	de	materiais	e	dos	profissionais.

 As responsabilidades da escola vão além de simples transmissora de 
conhecimento	científico.	Sua	função	é	muito	mais	ampla	e	profunda.	Tem	como	tarefa	
árdua,	educar	a	criança	para	que	ela	tenha	uma	vida	plena	e	realizada,	além	de	formar	
o	 profissional,	 contribuindo	 assim	 para	melhoria	 da	 sociedade	 em	 questão.	 Como	
afirma	Torres	(2008,	p.	29):	uma	das	funções	sociais	da	escola	é	preparar	o	cidadão	
para	o	exercício	da	cidadania	vivendo	como	profissional	e	cidadão.	O	que	quer	dizer	
que, a escola tem como função social democratizar conhecimentos e formar cidadãos 
participativos e atuantes.

	 O	 Estado	 deve	 garantir	 o	 acesso	 à	 educação	 a	 todas	 as	 pessoas,	 sem	
discriminação,	 respeitar	 e	 valorizar	 a	 docência,	 assegurar	 formação	 continuada	 e	
condições de trabalho satisfatórias. E mais: as liberdades de expressão de ensinar 
e	de	aprender,	o	pluralismo	de	ideias	e	de	concepções	pedagógicas	que	devem	se	
conjugar	 com	 as	 necessidades	 específicas	 dos	 diferentes	 públicos	 da	 educação,	
contempladas	 segundo	a	 perspectiva	 inclusiva	 e	 laica,	 permitindo	 que	a	 escola	 se	
adeque	às	necessidades	e	corresponda	às	realidades	de	seus	estudantes.	A	qualidade	
da	educação	envolve	 cada	um	desses	 critérios	e,	 implica	um	empenho	à	 favor	 da	
promoção da equidade e da diversidade, bem como, o enfrentamento a toda forma de 
preconceito e discriminação.

Gabriella Rossetti Ferreira
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RESUMO: O	atual	estágio	do	desenvolvimento	
das forças produtivas demonstram os impactos 
do trabalho sobre o processo de acumulação 
do capital, no qual a extração da mais valia e os 
processos de internacionalização da economia 
atuam sobre o Estado, solicitando um novo 
redimensionamento de suas atribuições, de modo 
que, contribuam com a superação das crises 
econômicas, políticas, produtivas dos anos de 
1929	e	1970,	as	quais	segundo	os	pressupostos	
liberais	 foram	 advindas	 da	 “ineficiência”	 do	
Estado,	entretanto	reveladas	por	Marx	e	Engels	
como crises advindas do modo de produção, 
pela acumulação e expansão do capital. 
Desta	 forma,	 a	 ideologia	 liberal	 apresentou	 a	
necessidade de intervenção sobre o Estado. 
No	 Brasil,	 os	 Ministérios	 da	 Administração	

Federal	 e	 Reforma	 do	 Estado	 (MARE),	 em	
1995,	 para	 apresentarem	 o	 Plano	 Diretor	 da	
Reforma	 do	 Estado.	 O	 referido	 documento	
corresponde	 ao	 processo	 de	 eficiência	 da	
máquina	 governamental,	 solucionando	 a	
tributação,	 política	 fiscal	 e	 ociosidade	 dos	
serviços	públicos,	atendendo	as	exigências	dos	
organismos	internacionais.	O	Plano	de	Reforma	
do	Estado	apresentou	alterações	significativas	
nas	 atribuições	 do	 Estado	 no	 âmbito	 das	
políticas sociais, em especial, sobre a educação, 
na qual evidenciamos ajustes estruturais sob a 
administração escolar voltada as competências, 
eficiência	 e	 eficácia	 e	 a	 função	 do	 Estado	
enquanto	avaliador.	Assim,	a	reorganização	da	
administração	escolar	passa	a	ser	organizada	
enquanto	 “gestão	 escolar”,	 amparada	 pelos	
princípios	liberais	do	“Estado	Mínimo”.	A	gestão	
escolar passa a direcionar a participação da 
comunidade escolar nas tomadas de decisões, 
compartilhando responsabilidades, que até 
então eram apenas do Estado. Desta forma, 
o presente trabalho, a partir do referencial 
bibliográfico	 apresentaremos	 a	 Reforma	 do	
Estado e as alterações nas atribuições do Estado 
e	nas	Políticas	Sociais,	e	consequentemente	no	
âmbito	educacional	na	gestão	escolar.
PALAVRAS-CHAVE: Liberalismo;	Reforma	do	
Estado;	Gestão	Educacional.
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INTRODUÇÃO

O	presente	trabalho	apresenta	a	compreensão	do	Estado	e	das	Políticas	Sociais	
frente	ao	processo	de	redemocratização	nos	anos	de	1980	no	Brasil,	bem	como	seu	
relacionamento	com	a	ideologia	liberal,	afirmando	um	processo	de	regulamentações	
internacionais que perpassam ao sistema educacional e consequentemente a 
redefinição	da	atuação	do	diretor	escolar.

Fato	 este,	 demonstra	 pelas	 crises	 cíclicas	 e	 estruturais	 o	 surgimento	 de	
movimentos	sociais	que	reivindicavam	uma	nova	ordem	social,	com	a	promulgação	
da	Constituição	Federal	de	1988,	as	lutas	se	enfraquecem	voltando-se	apenas	para	
as	lutas	por	direitos	definidos	na	Constituição.

Apresentaremos a concepção do Estado e políticas sociais frente ao liberalismo, 
necessário	 para	 a	 compreensão	 da	 redemocratização	 que	 ocorreu	 no	 Brasil	 e	 da	
Reforma	do	Estado	de	1995,	que	contribuiu	para	analisar	as	alterações	nas	atribuições	
do diretor escolar.

ESTADO, POLÍTICAS SOCIAIS, EDUCAÇÃO E A REFORMA DO ESTADO: 

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

O	Estado	não	é	uma	forma	 imposta	pela	sociedade	ou	 favorecimento	de	uma	
determinada classe social sobre a outra, compreendemos o Estado enquanto produto 
social de uma determinada sociedade em desenvolvimento, atuando sobre os 
antagonismos	inconciliáveis	entre	as	classes	(LENINE,	1917,	s/p.).	Para	Engels,

O Estado não é, portanto, de modo algum, um poder que é imposto de fora à 
sociedade e tão pouco é “a realidade da ideia ética”, nem “a imagem e a realidade 
da razão”, como afirma Hegel. É antes um produto da sociedade, quando essa 
chega a um determinado grau de desenvolvimento. É o reconhecimento de que 
essa sociedade está enredada numa irremediável contradição com ela própria, 
que está dividida em oposições inconciliáveis de que ela não é capaz de se livrar. 
Mas para que essas oposições, essas classes com interesses econômicos em 
conflito não se devorem e não se consumam a sociedade numa luta estéril, tornou-
se necessário um poder situado aparentemente acima da sociedade, chamado a 
amortecer o choque a mantê-lo dentro dos limites da “ordem” (ENGELS, 2012, p. 
160).

Engels	 apresenta	 o	 Estado	 como	 necessário	 no	 poder	 acima	 da	 sociedade,	
enquanto	máquina	 governamental	 na	 realização	 da	 ordem	 dentro	 da	 sociedade,	 o	
qual	surgiu	do	sufrágio	universal1. 

Nesta	 perspectiva,	 o	 Estado	 se	 posiciona	 na	 correlação	 de	 forças,	 enquanto	
aparato	 jurídico,	 militar	 e	 ideológico	 de	 modo	 coercitivo,	 sendo	 o	 “mediador”	 dos	
interesses	e	conflitos,	realizando	as	“ordens	do	capital”	(FALEIROS,	2009).

1.		Segundo	Lenine	apud	Engels	(1917)		o	sufrágio	universal	é	definido	como	instrumento	de	dominação	da	bur-
guesia,	com	a	falsa	concepção	de	um	“Estado”	para	manter	a	vontade	dos	trabalhadores,	os	autores	apresentam	
que o Estado não existiu sempre, mas enquanto necessidade e consequência da divisão de classes e do desen-
volvimento da produção.
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Com	base	nos	embates	e	 conflitos	do	 sistema	capitalista,	 as	políticas	 sociais	
expressam	 as	 reivindicações	 da	 classe	 proletária,	 entretanto	 o	 Estado	 atua	
enquanto	organizador	e	regulamentador,	seguindo	ao	atendimento	de	uma	parte	das	
necessidades,	garantindo	o	processo	de	exploração	e	acumulação	do	capital	(VIEIRA,	
1992,	p.	23).

Assim,	 apresentam-se	 as	 políticas	 sociais	 como	 interlocução	 do	 diálogo	
com o capital, não são funcionais aos problemas sociais devido a ausência da sua 
universalização	 e	 da	 legitimação	 da	 reprodução,	 operando	 apenas	 no	 limite	 das	
“questões	sociais”	e	na	visão	 liberal	da	proteção,	partilha	e	arbitragem,	embora	na	
prática	a	mesma	evidencia-se	de	forma	focalizada	e	fragmentada,	contribuindo	para	a	
reprodução	da	desigualdade	social	e	da	culpabilização	do	sujeito.

No	Brasil,	as	transformações	econômicas,	desencadearam	o	Estado	de	Direito	
fundamentado	em	uma	constituição	da	nação,	 no	qual	 o	governo	atua	enquanto	a	
direção	do	Estado,	realizando	as	políticas	sociais	enquanto	estratégias	governamentais	
(VIEIRA,	2001).

O	 Estado	 democrático	 apresenta-se	 enquanto	 liberdade	 e	 igualdade	 formal	
para	todos	os	sujeitos	da	sociedade,	amparados	pela	Constituição	da	República	do	
Brasil,	promulgada	em	1988,	entretanto	apesar	da	competência	jurídica,	dos	direitos	
e liberdade, o domínio da acumulação permanece e a democracia apenas orienta a 
troca e a circulação de mercadorias.

Ao	 longo	 dos	 anos,	 decorrente	 dos	 novos	 anseios	 internacionais	 do	 capital	
financeiro,	a	sociedade	brasileira	passou	por	 transformações	com	a	substituição	da	
manufatura pela produção em série, a qual possui a administração voltada para a 
eficiência	sob	a	 regulação	Taylorista/Fordista2, bem como para a racionalização do 
trabalho	e	formação	de	sujeitos	capacitados	para	atuar	nas	empresas	e	indústrias.	

A burguesia, pela exploração do mercado mundial, conferiu uma forma cosmopolita 
à produção e ao consumo de todos os países. Para desespero dos reacionários, 
retirou à indústria a base nacional em que esta assentava. As velhas industriais 
nacionais foram aniquiladas e continuam a sê-lo dia-a-dia. São suplantadas por 
novas indústrias, cuja introdução se torna uma questão de vida ou de morte 
para todas as nações civilizadas – indústrias que já não utilizam matérias primas 
nacionais, mas sim oriundas das regiões mais afastadas, e cujo produtos se 
consomem simultaneamente tanto no próprio país como em todos os continentes 
(MARX, 1998, p. 9). 

Com	a	implantação	das	indústrias,	a	produção	realizada	em	larga	escala	passa	
a	ser	objetivada	pelas	nações	civilizadas,	sendo	a	burguesia	a	governante	do	Estado,	
vivenciando	o	impacto	do	capitalismo	e	da	acumulação	do	mercado	financeiro	mundial.

Em	1970,	com	a	crise	e	o	impacto	da	imensa	produção	desenfreada,	ocorreu	a	
especialização	flexível	como	tentativa	de	colocar	produtos	mais	variados	no	mercado.	

2.		O	Taylorismo	e	o	Fordismo	caracterizam-se	como	a	nova	organização	do	trabalho,	em	que	é	proposta	a	padroni-
zação	nas	fábricas	e	indústrias,	aperfeiçoando	o	sistema	de	produção	e	busca	pela	racionalização	deste	processo	
(BATISTA,	“Fordismo,	taylorismo	e	toyotismo:	apontamentos	sobre	suas	rupturas	e	continuidades”,	disponível	em	
http://www.uel.br/grupo-pesquisa/gepal/terceirosimposio/erika_batista.pdf,	acesso	em	ago./16).
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Tanto	a	crise	de	1929,	como	a	de	19703 são apresentadas na visão liberal como 
crises	do	Estado,	apontando	para	sua	ineficiência	e	organização,	haja	visto	que	ocorre	
devido	ao	processo	da	produção	para	o	acumulo	do	capital	financeiro	pelas	indústrias.

A	concentração	do	capital	é	 realizada	para	assegurar	a	hegemonia	financeira	
dos países centrais, embora a crise seja cíclica e estrutural do próprio capital, não 
sendo condizente, apenas com as atribuições do Estado de bem-estar social.

Decorrente	 da	 crise	 da	 década	 de	 70,	 do	 sistema	 produtivo,	 a	 produção	 em	
massa realizada pelo modelo “toyotista”, passou para a nova orientação de produção 
do	mercado	“globalizado”,	com	flexibilidade,	inovação	e	competitividade,	com	rigoroso	
controle de produção.

Assim,	os	últimos	anos	do	século	XX,	apresentava-se	a	globalização	e	a	ideologia	
liberal4,	assumindo	os	mercados	voltados	ao	âmbito	comercial,	produtivo	e	financeiro,	
estabelecendo	 uma	 relação	 com	 o	 governo	 enquanto	 arbitro	 e	 apresentando	 a	
regulamentação	 financeira,	 eliminando	 as	 barreiras	 no	 desenvolvimento	 e	 abertura	
das economias.

Com	o	advento	da	globalização,	a	escola	passa	a	assumir	a	exigência	de	formar	
cidadãos	múltiplos,	com	flexibilidade	e	aperfeiçoamento	contínuo,	sendo	necessário	
que cada sociedade invista em “capital humano”.

O conceito de capital humano ou, mais extensivamente, de recursos humanos, busca 
traduzir o montante de investimentos que uma nação faz ou os indivíduos fazem, 
na expectativa de retornos adicionais futuros. Do ponto de vista macroeconômico 
o investimento no “fator humano” passa a significar um dos determinantes básicos 
para o aumento da produtividade e renda (FRIGOTTO, 1994, p. 40-41).

Este autor destaca ainda que o investimento no conjunto de capacidades de 
conhecimentos e competências favorece a realização do trabalho no aumento 
da	 produção	 econômica,	 motivando	 o	 governo	 e	 as	 instancias	 internacionais	 a	
determinarem as metas para a democratização e a melhoria da qualidade da educação 
básica	voltada	para	a	reprodução	do	sistema	(FRIGOTTO,	1994).

Assim, a produtividade e a concentração de renda fortalecem a divisão de 
classes	antagônicas,	 as	quais	 sob	as	 relações	 capitalistas	geram	o	desemprego	e	
a	desigualdade	social,	estando	a	escola	pública	atrelada	a	estes	 fatores	e	entre	as	
expectativas de retorno para a sociedade.

Neste	 intuito,	 a	 ideologia	 liberal	 apresenta	 o	 desenvolvimento	 do	 mercado	
financeiro	enquanto	forma	natural	e	a	liberação	no	processo	de	concorrência	mundial	

3.		Segundo	Xavier	“[...]	do	ponto	de	vista	econômico,	o	Brasil	sofreu	as	consequências	da	crise	internacional	de	
1929,	manifestação	inequívoca	da	fase	crítica	para	que	passava	a	economia	capitalista	mundial,	que	exigia	a	sua	
rearticulação”,	bem	como	a	necessidade	da	redefinição	do	papel	 	da	ação	do	Estado	brasileiro	que	assumiu	“o	
papel	de	principal	instrumento	de	acumulação	capitalista”	(1990,	p.	37).	Vale	ressaltar	que	ambas	as	crises	rela-
cionam-se ao processo de acumulação da produção e ao mercado mundial, frente a monopolização do mercado.
4.	Tomamos	o	liberalismo	enquanto	ideologia	não	estática	e	linear,	partindo	do	pressuposto	de	que	ele	modifica-se	
de acordo com as peculiaridades e relações sociais que constituem em um dado momento e localidade. Compreen-
demos	o	liberalismo	e	o	neoliberalismo	enquanto	a	mesma	ideologia	orientada	pelos	mesmos	princípios:	“despo-
litização	dos	mercados	e	a	liberdade	absoluta	de	circulação	dos	indivíduos	e	dos	capitais	privados	[...]	a	defesa	
intransigente	do	individualismo”	(FIORI,	1997,	p.	202)
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e nacional, apresenta relações com as reformas educacionais.
O	liberalismo	apresenta-se	por	meio	das	diretrizes	e	estratégias		preconizadas		

por	organismos		multilaterais		(Fundo	Monetário	Internacional	–	FMI	e		Banco		Mundial		
-	BM)	que	pretendem	uma	reestruturação	econômica,	política	e	social,	 realizando	a	
crítica ao modelo do Estado enquanto bem-estar social.

Na	 visão	 do	 Bando	 Mundial,	 segundo	 o	 Relatório	 sobre	 o	 Desenvolvimento	
Mundial	 de	 1997,	 apresenta	 a	 necessidade	 do	 Estado	 eficiente	 sobre	 o	 mercado	
financeiro,	apontando	que	o	mesmo	deve	ajustar	a	capacidade	produtiva,	aproveitando	
as	vantagens	dos	mercados	privados	e	do	setor	voluntário.

Com demonstra este Relatório, a compreensão do papel desempenhado pelo 
Estado nesse contexto – por exemplo, a sua capacidade de aplicar a lei para apoiar 
as transações do mercado – será essencial para leva-lo a contribuir de maneira 
eficaz para o desenvolvimento [...] Primeiro, focalizar as atividades do Estado para 
ajustá-las à sua capacidade. Muitos Estados procuram fazer demais com poucos 
recursos e reduzida capacidade. Levar os governos a se concentrarem mais nas 
atividades públicas que são cruciais para o desenvolvimento aumentará a sua 
eficiência. Segundo, buscar meios de melhorar a capacidade do Estado mediante 
o revigoramento das instituições públicas (BANCO MUNDIAL, 1997, prefácio).

Para	 tanto,	 percebe-se	 o	 processo	 de	 acumulação	 flexível	 e	 o	 papel	 de	 um	
estado interventor mínimo no que se refere ao acesso universal dos sujeitos a todos os 
serviços,	ocasionando	um	serviço	de	favores	e	vantagens,	no	qual	o	retorno	deve	estar	
aliado	ao	processo	de	acumulação	financeira,	embora	a	 legitimação	e	a	correlação	
de	 forças,	nos	períodos	de	crise	demonstrem	a	desigualdade	entre	as	classes	e	o	
trabalho enquanto processo de produção das riquezas.

Percebemos	 que,	 os	 anos	 de	 1970	 foram	 marcados	 pelos	 pressupostos	 da	
ideologia	 liberal,	 perfazendo	 o	 direcionamento	 da	 política	 educacional	 voltada	 ao	
tecnicismo, relacionadas ao papel do diretor que apresentava relações centralizadas 
de	 poder	 sobre	 os	 pressupostos	 de	 práticas	 administrativas	 das	 empresas	 e	 do	
processo	econômico	vigente.

Neste	 período	 a	 atribuição	 do	 Diretor	 Escolar	 possuía	 o	 papel	 de	 maior	
responsabilidade	 e	 importância.	 Já	 a	 administração	 escolar	 da	 época	 pode	 ser	
comparada a administração realizada nas empresas, as quais buscavam promover a 
obtenção	de	lucro,	eficácia	e	racionalização	de	recursos,	sendo	que	ambas:	escolas	e	
empresas	possuíam	atividades	fragmentadas	e	voltadas	à	manutenção	da	sociedade	
capitalista.

Conforme	apontou	Viriato	e	Cêa,	percebe-se	que	a	administração	escolar	e	sua	
organização	em	gestão	correspondem	ao	momento	histórico	e	aos	embates	da	própria	
sociedade.	Assim	as	autoras	afirmam	que:

A organização e a gestão da escola se efetivam, assim, a partir das políticas 
educacionais, representadas pelas teorias e tendências educacionais de um 
determinado período histórico, as quais também são determinadas pela estrutura 
econômica, social e política de cada momento histórico (VIRIATO; CÊA, 2008, p. 
118).
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Decorrente das novas necessidades do capital, neste período a atribuição de 
Diretor Escolar corresponde ao processo de administração escolar que era realizado 
nas	empresas,	caracterizando-se	com	a	eficiência	e	eficácia	do	sistema	produtivo.

Contudo	os	 receituários	 liberais	 e	as	necessidades	mundiais	 apontavam	para	
a	organização	do	Estado	ineficiente,	sendo	necessário	um	“estado	efetivo”5, na qual 
ocorreu as reformas para reestruturação do poder que o Estado deveria exercer no 
setor econômico.

Em	1995,	é apresentado o Plano Diretor da Reforma do Estado pelos Ministérios 
da	 Administração	 Federal	 e	 Reforma	 do	 Estado	 (MARE).	 O	 referido	 documento	
corresponde	ao	processo	de	eficiência	da	máquina	governamental,	 solucionando	a	
tributação,	política	fiscal	e	ociosidade	dos	serviços	públicos.

Segundo	a	Reforma	do	Estado	é	necessário	eficiência	as	demandas	do	mercado	
e	 flexibilizando	 a	 ação	 estatal,	 embora	 permaneça	 enquanto	 personificação	 da	
ordem	jurídica,	apresentando	o	sistema	público	como	ineficiente	frente	as	demandas	
do	capital	financeiro	e	a	qualidade	dos	serviços	aos	cidadãos,	segundo	os	 teóricos	
liberais,	a	crise	é	oriunda	do	estado	de	bem-estar	social,	sendo	necessário	a	reforma	
para	contribuir	na	sua	ressignificação.

A	justificativa	para	a	saída	das	crises	de	ordem	econômica	e	a	democratização	
do	Estado,	seria	a	reforma	do	estado,	a	qual	possui	a	finalidade	de	introduzir	por	meio	
do	 cenário	 econômico	 internacional	 em	 vários	 países,	 apresentando-se	 enquanto	
reforma	fiscal	para	o	enxugamento	de	gastos	e	o	controle	da	tributação	brasileira.

Nesta	perspectiva,	o	Estado	passaria	a	atuar	sobre	o	mínimo,	enquanto	“Estado	
Gestor”,	no	qual	redefine	seu	papel	no	viés	moderno,	sem	alterar	as	regulamentações	
sobre a acumulação do capital e reprodução do trabalho, mas atuando sobre o mínimo 
nas políticas sociais. 

A	Reforma	do	Estado	apresenta	sua	relação	com	o	Consenso	de	Washington6 
pela	 “regulamentação	 do	 campo	 social	 de	 acordo	 com	 uma	 ordem	 econômica	
globalizada.	Todavia,	a	eficiência	das	reformas	ficou	na	dependência	da	adequação	
dos	agentes	governamentais	à	autoridade	técnica	e	política	das	instituições	financeiras	
internacionais”	(GANDINI;	RISCAL,	2002,	p.	45).

Frente	à	mundialização	do	capital	 internacional,	o	Estado	passa	a	atuar	como	
regulador	e	organizador	do	modo	de	produção	capitalista,	mantendo	o	processo	de	
acumulação	e	reorganizando	o	espaço	público,	contribuindo	para	os	setores	privados.

Neste	sentido,	o	Estado	atuaria	com	autonomia	financeira	para	a	redefinição	do	

5.	Segundo	o	Relatório	do	Banco	Mundial	“sem	um	Estado	efetivo,	é	impossível	o	desenvolvimento	sustentável,	
tanto	econômico	quanto	social”,	sendo	necessários	os	ajustes	estruturais	que	contemplem	“melhorar	sua	capaci-
dade	na	gestão	de	recursos”,	para	que	o	mesmo	atue	o	mínimo	necessário	em	questões	que	não	apresentem	o	
retorno	ao	mercado	econômico	(BANCO	MUNDIAL,	1997,	p.	3).
6.	Segundo	Williamson,	o	Consenso	de	Washington	foi	criado	na	década	de	80,	como	um	conjunto	de	ideias	em	
favor da economia de mercado para realizar uma reforma política do Estado, seus princípios podem ser resumidos 
em:	disciplina	fiscal;	prioridades	dos	gastos	públicos;	reforma	fiscal;	liberalização	de	financiamento;	taxa	de	câmbio;	
liberalização	do	comércio;	investimento	externo	direto;	privatização;	desregulamentação	e	direito	de	propriedade	
(WILLIAMSON,	1992).
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Estado	acompanhando	a	reorganização	das	políticas	sociais	e	colocando	os	problemas	
sociais	como	“problema	fiscal”,	sendo	necessário	o	desenvolvimento	de	estratégias	
para	promover	o	gerenciamento	dos	recursos	de	forma	eficiente	e	eficaz.

No	 processo	 de	 materialização	 das	 reformas	 e	 ajustes	 econômicos,	 certas	
classes, como banqueiros, empresas multinacionais, etc., contribuem enquanto 
condicionantes	nos	ajustes	do	sistema	educacional	e	da	reforma	da	gestão	escolar	
(ZANARDINI,	2002).

Neste	processo,	a	administração	pública	passa	a	ser	redimensionada	“gerencial”	
para	acompanhar	a	reforma	do	Estado,	segundo	Zanardini:

A administração pública gerencial seria, portanto, o modelo administrativo 
que deveria acompanhar, de modo eficiente, a continuidade do processo de 
democratização desencadeado a partir de um movimento de oposição ao 
autoritarismo, à repressão e à centralização que imperavam no contexto da 
ditadura militar, materializando-se em políticas implementadas pelo neoliberalismo, 
através dos mecanismos de descentralização, autonomia e controle de resultados, 
que cultuem a eficiência mercadológica, não apenas no que diz respeito aos 
aspectos técnicos que orientam a qualidade e a produtividade, mas também no 
que diz respeito às orientações políticas e ideológicas que constituem o mercado 
(ZANARDINI, 2008, p. 138).

Para tanto, a Reformas de Estado apresenta a proposição de ajustes estruturais 
relacionados a sua atuação ao mínimo em políticas sociais e voltado a capacidade de 
funcionalidade	e	 organização	do	mercado	econômico	 financeiro	mundial,	 conforme	
apresentado pelo Relatório do Banco Mundial.

Conforme proposto no Plano de Reforma do Estado, as alterações na 
administração	 pública	 realçaram	 significativas	 modificações	 na	 organização	 da	
direção/gestão	 escolar,	 em	 relação	 às	 categorias:	 descentralização	 de	 recursos,	
democratização	e	participação	da	comunidade	escolar	e	a	autonomia	para	a	gestão	
dos recursos próprios ou provenientes do Estado.

A educação e a produtividade passam a possuir relação direta, pois os 
conhecimentos	 adquiridos	 na	 escola	 possibilitariam	 os	 avanços	 necessários	 do	
capital,	conforme	apontou	o		documento	Prioridades	e		Estratégias		para		a		Educação,		
elaborado		pelo		Banco		Mundial		em		1995.

Neste	 intuito,	 o	 Banco	 Mundial	 remete-se	 ao	 processo	 de	 reorganização	 da	
gestão	escolar	e	sua	correspondência	ao	processo	democrático,	observa-se	algumas	
fragilidades	e	contradições	frente	ao	estado	liberal	relacionado	a	atuação	dos	órgãos	
colegiados	nas	categorias:	descentralização,	participação	e	autonomia.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

À	guisa	de	conclusão,	observamos	ao	 longo	do	trabalho	a	 internacionalização	
do mercado econômico e suas consequências para a reestruturação da atuação do 
Estado,	amparado	pelas	regulamentações	dos	organismos	internacionais.

Os	embates	realizados	pelos	movimentos	sociais	a	partir	da	década	de	1970,	
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relacionavam-se a luta pela transformação da sociedade, em prol do benefício de todos. 
Entretanto	com	a	promulgação	da	Constituinte,	a	democracia	passou	a	ser	amparada	
pelos pressupostos conservadores e liberais em favor de “direitos constitucionais”, 
garantindo	a	“igualdade	na	forma	da	lei”.

A intervenção do Estado Mínimo com pressupostos liberais apresenta limitações 
frente	ao	avanço	das	desigualdades	na	sociedade,	no	qual	o	Estado	age	em	 favor	
da	“conciliação	entre	as	classes	sociais”,	o	que	não	ocorrerá	na	prática,	enquanto	o	
sistema de acumulação do capital permanecer aliado as classes dominantes e aos 
pressupostos da mais valia.

Para	 tanto,	 com	 a	 Reforma	 do	 Estado	 em	 1995,	 verificamos	 que	 ocorre	 o	
redirecionamento	 das	 políticas	 sociais	 para	 a	 eficiência	 e	 eficácia	 em	 um	 sistema	
extremamente	desigual	e	oriundo	das	regulamentações	do	Banco	Mundial.

A	educação	compreendida	enquanto	política	social	passou	a	ser	alvo	privilegiado	
das	reformas	educacionais,	com	ênfase	nos	valores	democráticos	e	participativos,	no	
qual	o	Estado	legitima-se	com	valores	de	excelência,	competitividade,	eficácia,	livre	
escolha	do	mercado	e	associados	aos	organismos	internacionais.

A	administração	escolar	realizada	até	então	sob	a	lógica	do	mercado	econômico,	
passa	por	novas	regulamentações	que	ocasionaram	a	alteração	da	nomenclatura	para	
“gestão	escolar”,	 aproximando	a	 comunidade	escolar	 na	 tomada	de	decisões	e	no	
compartilhando responsabilidades, que até então eram apenas do Estado.

Para tanto observamos, que o processo de “participação, autonomia e 
descentralização” ocorrem na medida em que o Estado apresenta suas transformações 
relacionadas	 às	 políticas	 sociais,	 ressaltando	 a	 necessidade	 do	 compartilhamento	
com a sociedade de suas responsabilidades, evidenciamos assim, o processo de 
desconcentração, no qual a “implementação”, passou a ser realizada pela comunidade 
no	âmbito	educacional	e	as	“definições	e	normatizações”	permanecem	concentradas	
nos	 órgãos	 que	 realizam	 as	 definições	 pautadas	 nas	 orientações	 da	 eficiência	 e	
eficácia	do	Banco	Mundial.
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